LEI Nº 2.345, DE 30 DE JANEIRO DE 2023.

	 
	Estabelece Plano de Carreira dos Servidores do Poder Legislativo, institui o respectivo quadro de cargos e salários, e dá outras providências.



                       Prefeito Municipal de Coronel Barros. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O serviço público centralizado no Legislativo Municipal é integrado pelos seguintes quadros:

I - quadro dos cargos de provimento efetivo;

II - quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas.

Art. 2º - Para efeitos desta Lei considera-se:

I - Cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor público, mantidas as características de criação por lei, denominação própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada;

II - Categoria funcional, o agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, constituídas de padrões e classes;

III - Carreira, o conjunto de cargos de provimento efetivo para os quais os servidores poderão ascender através das classes, mediante promoção;

IV - Padrão, a identificação numérica do valor do vencimento da categoria funcional;

V - Classe, a graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria funcional, constituindo a linha de promoção;

VI - Promoção, a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior da mesma categoria funcional, respeitando os padrões.
CAPÍTULO II

DO QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Seção I
Das categorias funcionais

Art. 3º O quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pela seguinte categoria funcional, com o respectivo número de cargos, carga horária e padrões de vencimento:

	Nº

de Cargos
	Denominação do cargo
	Horas

Semanais
	Padrão

	01
	Oficial Legislativo
	40
	1.A



Parágrafo Único. Os servidores integrantes do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo cuja carga horária seja inferior ao limite estabelecido no Regime Jurídico dos Servidores Municipais, poderão ser convocados para carga horária suplementar até os limites do Regime Jurídico dos Servidores Municipais, sempre que a demanda do município assim o exigir.

Seção II
Das especificações das categorias funcionais
Art. 4º  Especificações das categorias funcionais, para os efeitos desta Lei, é a diferenciação de cada uma relativamente às atribuições, responsabilidades e dificuldades de trabalho, bem como às qualificações exigíveis para o provimento dos cargos que a integram.

Art. 5º  A especificação de cada categoria funcional deverá conter: 

I - denominação da categoria funcional;

II - padrão de vencimento;

III - descrição sintética e analítica das atribuições;

IV - condições de trabalho, incluindo o horário semanal e outras específicas; e

V - requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade e outros especiais de acordo com as atribuições do cargo.

Art. 6º  As especificações das categorias funcionais e dos cargos em comissão e funções gratificadas de assessoramento, criados pela presente Lei são as que constituem os Anexo I, que são partes integrantes desta Lei.

Seção III
Do recrutamento de servidores
Art. 7º  O recrutamento para os cargos efetivos far-se-á para a classe inicial de cada categoria funcional, mediante concurso público, nos termos disciplinados no Regime Jurídico dos Servidores do Município.

Art. 8º  O servidor que por força de concurso público for provido em cargo de outra categoria funcional, será enquadrado na classe A da respectiva categoria, iniciando nova contagem de tempo de exercício para fins de promoção.

Seção IV
Do treinamento
Art. 9º  A Câmara Municipal promoverá treinamentos para os seus servidores sempre que verificada a necessidade de melhor capacitá-los para o desempenho de suas funções, visando dinamizar a execução das atividades dos diversos órgãos.

Art. 10. O treinamento será denominado interno quando desenvolvido pela própria Câmara Municipal, atendendo as necessidades verificadas, e externas quando executado por órgão ou entidade especializada.
Seção V

Da promoção
Art. 11. A promoção será realizada dentro da mesma categoria funcional mediante a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior.

Art. 12. Cada categoria funcional terá cinco classes, designadas pelas letras A, B, C, D e E sendo esta última a final de carreira.

Art. 13. Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, inicialmente na classe A e a ela retorna quando vago.

Art. 14. As promoções obedecerão ao critério de tempo de exercício em cada classe e ao de merecimento.

Art. 15. O tempo de exercício na classe imediatamente anterior para fins de promoção para a seguinte será de:


I - cinco anos para a classe “B”,


II - cinco anos para a classe “C”; 


III - cinco anos para a classe “D”, e


IV - sete anos para a classe “E”.
Art. 16. Merecimento é a demonstração positiva do servidor no exercício do seu cargo e se evidência pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.

§ 1º  Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser promovido de classe.

§ 2º  Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrupção da contagem do tempo de exercício para fins de promoção, sempre que o servidor:

I - somar duas penalidades de advertência;

II - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

III - tenha faltado ao serviço por dez dias alternados ou cinco dias consecutivos, injustificadamente, em cada exercício;

§ 3º Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, iniciar-se-á nova contagem para fins do exigido para promoção.

Art. 17. Suspendem a contagem do tempo para fins de promoção:

I - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;

II – os auxílios-doença no que excederem de noventa dias, mesmo quando em prorrogação, exceto os decorrentes de acidente em serviço;

III - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família.

Art. 18 A promoção terá vigência a partir do mês seguinte aquele em que o servidor completar o tempo de exercício exigido, desde que tenha alcançado os critérios de merecimento necessários à PROMOÇÃO de acordo com regulamento a ser aprovado por Resolução de Mesa.
Seção VI
Do adicional de escolaridade
Art. 19. O Servidor Público, em observância a sua escolaridade, faz jus a um Adicional a ser calculado sobre o vencimento básico (Padrão Básico, Classe A), conforme segue em consonância aos critérios:

I – Ensino Superior.

§ 1º  Nos cargos onde se exige a habilitação no Ensino Médio serão concedidos os seguintes adicionais:

I – Ensino Superior Completo adicional de 16% (dezesseis pontos percentuais);

II –  Curso de pós graduação  “latu sensu” de Especialização, adicional de 18% (dezoito  pontos percentuais);

§ 2º Nos cargos onde se exige habilitação no Ensino Superior serão concedidos os seguintes adicionais:

I–  Curso de pós graduação  “latu sensu” de Especialização, adicional de 2% (dois  pontos percentuais);

II –   Curso de Mestrado adicional de 2% (dois pontos percentuais);

III – Doutorado adicional 2% (dois pontos percentuais).

§ 3º  Para fazer jus ao Adicional o servidor deverá apresentar o comprovante de escolaridade exigido, expedido por Instituição de Ensino legalmente reconhecida. 
§ 4º  Não será considerada como adicional a escolaridade aquele inerente a habilitação para o Cargo. 

§ 5º  O Adicional de Escolaridade será calculado com o devido percentual sobre o vencimento básico do cargo em que o servidor estiver instituído, sendo que o percentual não é cumulativo.

§ 6º  O direito ao Adicional de pós graduação “latu sensu”, mestrado e doutorado, será concedido ao servidor que o fizer na área em que estiver investido.
CAPÍTULO III

DO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E

FUNÇÕES GRATIFICADAS
Art. 20. É o seguinte o quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas da administração centralizada da Câmara Municipal:

	Quant. Cargos
	Denominação do Cargo
	Horas

Semanais
	Código

	
	Mesa Diretora
	
	

	01
	Assessor Jurídico 
	20
	CCL1 ou FGL1

	01
	Diretor Legislativo
	30
	CCL2 ou FGL2


§ 1º As atribuições, condições de trabalho e requisitos para a Investidura dos cargos em Comissão e Função Gratificada de chefia ou direção são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades, e que farão constante do Anexo II.  

CAPÍTULO  IV
DAS TABELAS DE PAGAMENTO DOS CARGOS

E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 21. Os vencimentos dos cargos e o valor das funções gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao Piso Municipal de Salários - PMS.

Art. 22. O valor do Piso Municipal de Salários – PMS dos servidores da Câmara Municipal será estabelecido em Lei específica.
Art. 23. A data base para a concessão da Revisão Geral Anual aos servidores públicos municipais de Coronel Barros é o mês de Janeiro de cada ano.
Art. 24. A tabela abaixo estabelece os valores do Padrão Básico e classe do quadro de provimento efetivo.

	Padrão Básico
	CLASSE

	
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	3,00
	3,27
	3,60
	3,88
	4,04


§ 1º  A mudança de classe não muda o Padrão Básico.

§ 2º As vantagens serão calculadas sobre o Padrão Básico (letra A) 
§ 3º Para fins de cálculo de promoção de classe, o coeficiente da classe deve ser multiplicado pelo Piso Municipal de Salários - PMS e o resultado subtraído pela multiplicação do PMS sobre o Padrão Básico letra A.

I – É fixada a seguinte tabela de pagamento para os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:
	Cargos em Comissão
	Funções Gratificadas

	Códigos
	Padrão
	Código
	Padrão

	CCL.1
	5,00 PMS
	FGL.1
	2,50 PMS

	CCL.2
	3,80 PMS
	FGL.2
	1,90 PMS


Parágrafo Único. Os valores decorrentes da multiplicação do coeficiente pelo valor do Piso Municipal de Salário serão arredondados para a unidade do centavo seguinte.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. Ficam extintos todos os cargos e funções gratificadas existentes na administração da Câmara Municipal anteriores à vigência desta Lei.
Art. 26. Os atuais servidores concursados do Município, ocupantes dos cargos ou empregos públicos, serão enquadrados nas mesmas classes ocupadas pela Lei anterior.

Parágrafo Único. O tempo de serviço excedente à última promoção ou da data da sua posse será computado para fins de promoções nos termos da presente Lei.

Art. 27. Os concursos realizados ou em andamento na data de vigência desta Lei, para provimento em cargos ou empregos serão aproveitados para futuras nomeações, durante a validade dos mesmos.

Art. 28. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 29.  Ficam revogadas as seguintes Leis Municipais:

I – Lei nº 2.111 de 01 de julho de 2019;

II – Lei nº 2.300 de 18 de maio de 2022.



Art. 30. Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de fevereiro de 2023.

Coronel Barros, 30 de janeiro de 2023.
Edison Osvaldo Arnt,
Prefeito

Registre-se e Publique-se

   Iara Dobler Dalla Corte

Sec.Mun.Adm.Planej.Finan.

QUADRO: Cargo Efetivo
CARGO: Oficial Legislativo   
CÓDIGO: 1.A (um)
ATRIBUIÇÕES:
Síntese das Atribuições: Executar serviços complexos de escritório que envolvam interpretação de leis e normas administrativas, especialmente para fundamentar informações, receber e guardar valores, efetuar pagamentos, ser responsável pelos valores entregues a sua guarda. Alimentação de sistemas de controle externo e plataformas oficiais.  Informações sobre atividades de interesse público e patrimônio público, publicidade oficial da Câmara Municipal. Serviço Informações ao Cidadão - SIC. Ouvidoria: receber reclamação, denúncia, sugestão, elogio e solicitação.
Exemplos de Atribuições: Examinar processos relacionados com assuntos gerais da Câmara Municipal, que exijam interpretações de textos legais, especialmente da legislação básica do município, elaborar pareceres instrutivos de qualquer modalidade de expediente administrativo, inclusive atos oficiais, portarias, decretos, projetos de lei, executar e/ou verificar a exatidão de quaisquer documentos de receita e despesa, folhas de pagamento, empenho, balancete e demonstrativos de caixa, operar com máquinas de contabilidade em geral, organizar e orientar a elaboração de fichários e arquivos de documentação e de legislação, secretariar reuniões e comissões de inquérito, integrar grupos de trabalho operacionais, redigir informações simples, tais como: ofícios, cartas, memorandos e telegramas; executar trabalhos de digitação em geral; classificar expedientes e documentos, organizar mapas e boletins demonstrativos, fazer anotações em fichas e manusear fichários, fazer o controle da movimentação de processos e papéis, providenciar a expedição de correspondências, conferir materiais e suprimentos em geral com as faturas, conhecimentos ou notas de entrega, levantar frequência de servidores e empregados públicos, fazer o controle da movimentação de processos e papéis receber e pagar em moeda corrente, entregar e receber valores, movimentar fundos, efetuar nos prazos legais os recolhimentos devidos, conferir e rubricar livros, receber e recolher importâncias nos bancos e movimentar depósitos, informar e dar pareceres, encaminhar processos relativos à competência da tesouraria, endossar cheques e assinar  conhecimentos e outros documentos relativos ao movimento de valores, preencher e conferir cheques bancários, efetuar pagamento de pessoal, fornecer o suprimento para pagamento externos, confeccionar mapas ou boletins de caixa. Alimentação dos sistemas exigidos por disposições legais. Cumprimento de prazos no que tange ao envio de informações ao TCE via sistemas de controle externo e publicações obrigatórias nas plataformas oficiais. Serviço Informações ao Cidadão - SIC: Informações sobre atividades exercidas pelo órgão público, informação sobre o patrimônio público, publicidade oficial dos atos de sua competência.  Ouvidoria: Receber, analisar e responder às manifestações a ela encaminhadas, promover a participação do usuário na administração pública, encaminhar às autoridades competentes as manifestações, disponibilizar as informações de interesse público. Conduzir veículos da Administração Municipal estritamente para cumprir as suas atribuições legais, nos impedimentos dos servidores investidos em cargos efetivos de motorista e desde que devidamente habilitado nas categorias específicas desenvolver outras atividades correlatas. 
Condições de Trabalho: 

a) Carga Horária: 40 horas semanais;

b) Outros: Viagens para fora da sede e frequência a cursos especializados e sujeito ao uso de uniforme a ser fornecido pelo Município.

Requisito para Provimento:

a) Idade: Mínimo 18 anos 

b) Escolaridade: Ensino Médio Completo.

Recrutamento: Edital para Concurso Público.
CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

DE ASSESSORAMENTO
ANEXO II - 01
QUADRO: Cargo em Comissão e Funções Gratificadas
CARGO: Assessor jurídico   
CÓDIGO: CCL.1

ATRIBUIÇÕES:
Síntese das Atribuições: Assessoria jurídica ampla para o pleno exercício das funções legislativas na Câmara Municipal.
Exemplos de Atribuições:  Assessorar direta e imediatamente o Presidente sobre assuntos jurídico-legislativos; assessorar o Presidente nos contatos com o Poder Executivo Municipal e outros Poderes e Órgãos Públicos da Federação, que importem em questões jurídico-legislativas; estudar processos e assuntos que lhe sejam submetidos pelo Presidente; analisar aspectos de constitucionalidade e legalidade da legislação municipal; despachar com o Presidente e participar de reuniões no recinto da Casa, quando convocado, bem como acompanhar o Presidente, a Mesa Diretora e Vereadores em reuniões fora das dependências da Câmara, junto a Poderes e órgãos Públicos; acompanhar em viagens de interesse da Câmara, quando necessário, analisar todo material de natureza administrativa e jurídica recebido e enviado pelo Gabinete do Presidente; orientar subsidiariamente os parlamentares componentes das Comissões na emissão de pareceres, sempre que solicitado; executar tarefas afins.

Condições de Trabalho:

Horário: 20h semanais 

Outras: o exercício da função poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados, bem como viagens e frequência em cursos de especialização.

Requisitos para a Investidura
a) Instrução: Curso superior em Direito 

b) Habilitação profissional: Registro na OAB

c) Idade: mínima de 18 anos

d) Ficha Limpa: declarar, sob as penas da lei, não estar impedido de titular função de confiança.

Recrutamento: Indicação pelo Presidente da Câmara Municipal. 
ANEXO II - 02

QUADRO: Cargo em Comissão e Funções Gratificadas
CARGO: Diretor Legislativo 
CÓDIGO: CCL.2
ATRIBUIÇÕES:

Síntese das Atribuições: Dirigir e chefiar as atividades administrativas da Câmara Municipal, auxiliando a mesa diretora em suas tarefas ordinárias e extraordinárias, organizando os expedientes, prestando transparência dos atos do Poder Legislativo, bem como supervisionar atividades de protocolo, serviços administrativos e almoxarifado, compras, licitações e gestão de contratos, atividades de Gestão de Pessoas, atividades da área de Tecnologia da Informação e áreas de transportes, manutenção e conservação patrimonial.
Exemplos de Atribuições: Chefia Geral Administrativa da Câmara. Auxiliará diretamente o presidente a quem prestará contas de seus atos. Executar tarefas administrativas em geral de organização do expediente legislativo e sua pauta, de baixa complexidade. Auxiliar diretamente a Mesa Diretora. Organizara a pauta e a ordem de entrada de qualquer tipo de projetos, em todos os níveis. Determinar confecção cópias de todo e qualquer projeto e da pauta do dia a cada um dos Vereadores e a Assessoria Jurídica. Fazer expedir toda a correspondência em geral e o encaminhamento em especial aos órgãos de imprensa de todos os trabalhos Legislativo indistintamente de partido ou agremiação política. Organizar toda e qualquer atividade do legislativo em sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais, etc. Organizar e determinar a divulgação do legislativo de maneira em geral, em veículo de publicação adequada ao Município e seus habitantes. Organizar agenda da Mesa Diretora e suas tarefas em geral, atribuídas pelo Regimento Interno. Planeja, coordena e avalia o desenvolvimento das atividades das Diretorias e da Assessoria da Casa, promovendo a harmonização e integração dos processos adotados pelas unidades que compõem a estrutura organizacional da Câmara Municipal. Organiza a agenda pública do Presidente, dando-lhe ampla transparência, marcando e organizando reuniões, visitas, entrevistas, audiências e outros compromissos atinentes à Presidência. Elabora atos administrativos, relatórios e outros documentos de acordo com a sua área de atuação; acompanha a legislação relacionada às suas atividades. Tem sob sua responsabilidade a supervisão das atividades de protocolo, serviços administrativos e almoxarifado. Tem sob sua responsabilidade a supervisão das atividades das áreas de compras, licitações e gestão de contratos. Tem sob sua responsabilidade a supervisão das atividades de Gestão de Pessoas. Tem sob sua responsabilidade a supervisão das atividades da área de Tecnologia da Informação. Tem sob sua responsabilidade a supervisão das atividades das áreas de transportes, manutenção e conservação patrimonial. Exerce outras atividades inerentes ao cargo de direção. Executar outras tarefas correlatas.  

Condições de Trabalho:

a) Horário de Trabalho: 30 horas semanais.

b) Outras: Contato com o público; o exercício do cargo, poderá exigir a prestação de trabalho noturno ou em sábado, domingos e feriados, de acordo com a determinação da Mesa Diretora.

Requisitos para o cargo:

a) Idade: Mínimo 18 anos 

b) Escolaridade: Ensino Médio Completo.

c) Ficha Limpa: declarar, sob as penas da lei, não estar impedido de titular função de confiança.

Recrutamento: Indicação pelo Presidente da Câmara Municipal. 
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